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Este documento é uma colaboração
do /NESC ao Fórum Brasileiro

de ONGs e Movimentos Sociais para o
Meio Ambiente e Desenvolvimento,

como integrante da Coordenaçáo
Nacional, para o estabelecimento

de diálogo e aprofundamento
de temas pertinentes âs quesÍÕes
ecológica e de desenvolvimento.

Sugerimos sua leitura para
estimular e subsidiar debates
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O diagnóstico básico das razôes da persis_
tência.desses problemas é que não só pode
subestimar a.complexidade inerente à pro_
blemática dos impactos sociais e ambientaii de
grandes centrais hidroelétricas, cuia adeouada
consideração envolve mudanças metoOotfuicas
e. institucionais profundas ao longo de todo o
cíclo de planejamento do setor etétrico brasilei_
ro. Com efeito, o estágio de democratização
alcançado pela sociedade brasileira possibilúou
a organização de segmentos da socibdade civil
que p_assaram a questionar aspectos fundamen_
tais desse. planejamento, colócando pergunlas
cruciaís tais como: " para que se conàroém as
grandes banagens? euem se beneÍicia com a
produção dessa eletricidade? É absolutamente
indispensável realizar essas obras para se ter a
energia necessária ao funcionamento da nossa
sociedade? Há alternativas para evitar os im_
pactos negativos desses eúpreendimentos? "
Em suma, há sinais evidentes em todo o tenitó-
rio nacional dos anseios Oa soCiedade civil
organizada de partícipar efetivamente do pro-
cesso de tomada de decisões, como sujeito
desse planejamento, não deixando ao útor
elétrico (e às autoridades govemamentais da
área econômica) a exclusivldade Oo podár Oe
determinar a solução a ser implementaàa.

. Para a superação de umá problemática de
tamanha enveqadura, será imprescindível
promover e assegurar a vontade política ne-
cessária para enfrentá-la em toda sua extensão
e profundidade, de forma a equacionar atravésde rnecanismos democrátiós os conflitos
freqüentemente inedutíveis entre os diÍerentes
interesses envolvidos. Um primeiro passo nàsse
sentido consiste ne atoiação dós recursos
(Íinanceiros, humanos, iníitucionais e ouiros;
necessários para tanto. Convém desde logo
alertar, poÉm, que não se trata apenas de uma
questão de recursos Íinanceiroi. O recente
exemplo da central de ltaparica é eloqüente a
esse respeito: a concessão de vultoso emorés.
timo do Banco Mundiat vincutado esúóínca-
mente à mitigação de seus impac{os aniUientais
9..T-q+, e a_s-d^espesas incoúdas nesta tarefa,
supenores a 300 milhões de dólares, não foram
suficientes para evitar a persistência Oe úma
sene de problemas.

A consideraÇãO adequada da dimensão ambi_
ental na tomada das decisões de planejamento
de grandes centrais hidroelétricas no 

'áiasit 
e

diÍicultada ainda por obstáculos de duas nature-
zas distintas:

limites e instâncias de parlicipação dos diversos
grupos sociais ewolvidos (a partir de sua identiJica-
ção, informação e otganização).

b) O imperativo da compatibilàação das etapas do
ciclo atuol de planejamento da geraçdo hidroeletrica
(estimativa do potencial; iwentário; estudo de
viabilidade; projeto básico; projeto execativo) com a
consideraçdo "ex-ante" dos impactos ambientais,
dimensionurdo-se adequadamente os prazos
necessários à elaboração e discassão de diferentes
altemativas em cada nível de planejamento.

c) A necessidade de se inserir os empreendimentos
hi&oelétrias nas estralégias de desenvolvimento
rcgional integrado de suas áreas de influência,
otianlodo-w a atuaçõo do setor elétria com cts

instituições rcsponúveis pela polltica econômica e
scial nesss regiões.

d) A corueniência de se revisar a regulamentação
onbiental aplicada ao setor elétrico, adaptando-a às
na eryecificidades, através de uma rêformulação
do pocesso de a,aliação dos impactos ambientais
fus empreendimentos do setor que permita a oúeci-
pçdo, pelo menos em ntvel preliminar, dos princi-
pis problemas, de forma a lq,á-los em consideraçdo
já nos estágios iniciais do processo de tomada de
decisões.

2. REQUTSTTOS PARA UMA |NSERÇÃO
ADEQUADA DA DIMENSÃO AMEIC],JTAL NO

PROCESSO DE PláNEJAMENTO DE
GRANDES BARRAGENS NA AMAZONIA

mentos de geração (centrais hidroelétricas com
grandes reservatórios, usinas nucleares e ter-
moelétricas a carvão), não é suficiente. Esse
debate deve ser travado também na definição
do Plano de Longo Prazo e do Programa Dece-
nal do setor elétrico, com a participação estrutu-
rada de representantes da sociedade civil e dos
responsáveis por políticas de outros setores do
Executivo (desenvolvimento regional, meio
ambiente). A nova Constituição Federal conferiu
ao Congresso Nacional o poder de determinar o
orçamento de investimentos para o setor elé-
trico. No âmbito da Câmara dos Deputados, a
Comissão de Minas e Energia (de lnfraeslrutura,
atualmente) já promoveu debates sobre a orien-
taçâo da política para o setor (2). Seus planos
de longo prazo têm de ser aprovados pelo Con-
gresso. Na elaboraçâo do Plano 2010, o setor
promoveu uma série de discussões prévias com
diversos agentes econômicos. Entretanto, é
preciso ir mais além, evitando que esse pro@s-
so se tome um mero ritual burocrático. Para isto
é fundamental que o debate desses planos se
dê em nível de deÍinições estratégicas, incluindo
a consideração de diversas altemativas. No
caso da Amazônia, a disponibilidade de infor-
mações mais completas e confiáveis sobre os
inventários de suas bacias hidrográficas é e+
sencial para a tomada de decisÕes nesse nível,
que exige sua apreciação conjunta para fins de
comparação. Analogamente, o fomecimento de
dados sobre os prazos e custos reais da cons-
trução de hidroelétricas em escalas diversas e
conespondentes a diferentes altemativas de
aproveitamento das bacias, comparados com
as possibilidades efetivas de geração termoelé-
trica a partir de várias fontes (incluindo biomas-
sa e gás natural, além do carvão e da energia
nuclear) e, sobretudo, de medidas de conserva-
ção de eneÍgia elétrica, é condição básica para
considerar adequadamente as incertezas ine-
Íentes ao planejamento do setor e avaliar glo
balmente seus impactos ambientais. Enfim, e
ainda mais importante que os aspectos técnicos
referentes à disponibilidade de dados e à meto-
dologia de planejamgnto, coloca-se a questão
do tomador da decisâo final, papel que não

a) Metodológicos

- Inexistência de dados básicos sobre as condi_
ções ambientais e sociais pré_existentes nas
áreas afetadas pelos empreendimentos hidroe-
létricos, acorrelando elevados castos e prozos
para sua coleta.

- Insuficiências das metodologias disponíveis
para avaliação de impactos ambientaii (mopas
temáticos, listagens de verificação, matrizei de
interação, redes e cqdeias, etc), diante da com_
plexidade encontrada na propria identiJicação,
interprelação e nrensuração dos intpactos a»t-' 
bientais, na consicleraçãá cle seus ,f"ins ,iiAr_
gicos e de saa dinônica de propagação espaci_
al e teuporal.

b) lnstitucionais

- A subjetividade intrinseca aos estudos de
m,aliação de iupacto exige que se assegure
a complexa participação na tomacla de ãeci-
são dos ditersos grupos afetoclos pelos ent_
preendimenlos (em lermos cle seguronça ou
soúde, por algum tipo de perclo econ,jntica,
de patrinônio estético ou cultural e de pre_
sen,ação de recursos nalurais).

- Os diferenles sistenws cle valores e critérios
dos grupos com inleresses diver,sos nas clecisões
sobre o empreendinento gera,n conflitos, fre_
qüenlernente iffeduth,eis (por exenplo, enlre os
objetivos locais e regionois), cuji negociaçõo
lem de ser organizada otra,és cle tocli um pro_
cesso longo e co»tplexo.

Diante deste quadro podemos formular al-
gumas hipóteses iniciais sobre os requisitos
para se inserir adequadamente a dimensão
ambiental no planejamento do setor elétrico
brasileiro (i):

a) A necessidade de organizat o efetivo parlicipa-
ção do público no proce"sso de to»ríaclà d[-áác-isoes
do setor, através da concepção e inplantação dos
mecanisnos adequados, eslãbelecendo os iriterios,

O pressuposlo básico da viabilidade de uma
inseçâo edequada da dimensão ambiental no
pÍoces§o de planejamento é a exislência de
uma vontade política capaz de assumir a prG'

moção efetiva de um pÍocesso de planejamento
participativo. No caso de grandes banagens, a
construção de tal vontade política depende nâo
só da pos{una adotada pelo setor elétrico, mas
também da mobilizaçâo da sociedade civil
oÍganizade e da atuação dos órgâos responsá-
veis pele polÍtica ambiental, como vimos nas
seções enteÍiores.

O processo de planejamento desses em-
pÍêendimentos teÍia de passar por uma rcor-
denação político-adminislrativa e institucional.
Em primeiro lugar, a evaliação dos impados
ambientais e sociais da oferta de energia elétri-
ca, apenas em nível dos grandes empreendi-

BraeÍlia, Íevereiro dc ígg,t.
Brasilia, fevereiro de í994.
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pode continuar resirito ao setor elétrico: e peÍti-
cipaçâo da sociedade nâo deve ser apenas
consultiva, a deliberação Íinal tem de compati-
bilizar as diveÍsas esferas (fedeÍal, estadual e
municipal) e setoÍes do Executivo, além dos
representantes do público (dos legislativos e das
comunidades organizadas). Assím, a elabora-
ção do Plano 201S, que ora se inicia, deveria se
coadunar com a do zoneamento econômico
ecológico da Amazônia, também em andamen-
19,. para sua compatibilização, através de um
debate.com ampla partidpação pública, a partir
do conjunto de inventários dãs bacias Éiãrográ-
ficas- da rcgião, devidamente atualizaãos e
aperfe(roados.

Em segundo tugar, em nívet de discussão
mais especíÍica sobre os empíeendimentos
para geração de energia elétrica, é fundamental
antecipar o momento da inclusão do público noprgTssg de avaliação de seus impados ambL
entais. Como vimos, a possibilidade de uma
eventual audiência pública apenas para ouvir a
comunidade ao final do pÍocesso é um meca-
nismo que tem deixado muito a Oese;ai. Saoh_rT"o:.q: vantagens oe promovár ã-parrici_
paçâo pública desde o início do procesõ, na
gróPri1 deÍinição do escopo dos estudos cteimpado ambiental. Além de conferii- maior
respaldo e credibilidade ao processo, a perpeÊ
ção dos riscos ambientais pefa ómünioaOe
pode fomecer prcciosos subsÍdios prr. . 

"l"O*raçâo desses estudos, oÍientendo aiàenúcaçao
e a valoração dos impados ambientais, e a
ênfase a ser atribuÍda na sue avaliagão, espêe
tos de difícil tratamento devido . sri ,rUjetiri_
dade intrínsêce, como vimos. e partiápaÉo Oa

Tciol?de na deÍinigão dos rermos oe áieÀncla
oos ElAs não é mere especulegâo teóilce,..Fo ume prátice já aOotáda, in'ctusivã, empalses como os Estados Unldos e o Canadá
('scoping'). O princÍpal requlsito para sua aOe
çeo no caso dos empreendimentos do setor
elétrico brasileiro é a antecipação dos eiRs para
o início da fase de inventário, onde., ,.rgrn,
de libedade para a formutação Oe attemáõvas

!1"- g 1,0r". 
da q u eda das bacias tr lOrográÍiLs,

oefinindo a localização e a escala das 
-centrais

hidroelétricas, de @mbustíveis e tecnologias no
caso das termoelétricas) são signifi cativãmentÀ
maiores.

VeriÍica-se, portanto, a confluência das ne_
cessidades, seja a partir da ótica do plane_
jamento global de longo prazo como ão ponto
de vista da avaliação de impacios ambientais,
de conferir muito maior êniase em nivel Oo
inventário no processo de tomada Oe Jecisões
sobre os empreendimentos do setor elétrico. No
caso das grandes banagens, isto conesponde a
privilegiar a bacia hidrográÍica como unidacte de
planejamento. Eíe requisito é particutàrmente
importante na Amazônia: um coniunto dà usinas
espalhadas em diferentes regiõei da Amazônia
t9nd.9 a @usar impactos amúientais muito mais
significativos que sua concentração numa
mesma bacia. lsto se deve à magnitu-de de seus
impactos indiretos sobre a expaõsão Oa aLrtu_
ra da.fronteira agrícola, com iodos seus probl+
mas bem conhecidos (desmatamento, conflitos
de tena, etc.), dadas as caracterísicas estrutu-
rantes do espaço regional desses empreendi_
mentos (que provocam transformações profun-
das no ecossisema através Oo forte'afluxo
migratório e das consequências da criação dolago, principalmente), que já ,"n"ún.ro,
anteriormente. Assim, um planelamenú de
longo prazo que, a partir da aàreciáçao ómpa-
rativa de todos os inventários de bácias, Oeter-
minasse em linhas gerais (com a partüipação
do público) uma sequência de aproveitanientos
otimizados de bacias hidrográÍicas, ao invãs de
usinas individualizaOas em diÍerentes bacias,
na.medida do possível, podería contribuir si-gniÍicativamente para um melhorcqurãionr-
mento de seus impactos ambientais, Além
olsso, uma inserção adequada da ctimensâo
ambientat no processo de tomada àà-Jeci-
sões seria também facititada, introàuiúOo-se
a discussão com a sociedade sobre as várias
alternativas de confíguração das usinas para
aproveitamento de cada bacia, apresentadas
em ElAs/RlMAs correspondentes a seus in-
ventários (em nível de desagregação ade-
quado à natureza dos dados Oisponíveis nes-
sa etapa).

O gerenciamento de bacias hidrmráÍicas
Tnavés da integr:ação participativa Ooi u"suariosde suas águas, de rcpresentantes dos municÍ-gos envolvirtos e da administração iJ.of naoé uma altemativa abstnata, eriitinoo u-à, sr-ge§iva experiência intemacional já acumulada
nesse campo, destacandose os casos da WA-
Tennessee Valley Authority, no, ÉrtáO* uni
dos, e da Atemanha, oa tngtaterr, ã JàÊonç
G). ruo caso da França, por exemplo, o país foirepartido em seis bacias tri,OrogÉÍicasi caOa
uma @m sua agência Íinanceira, pa,,a cobor astaxas @nêspondentes aos mOtiiptos ,*, 0.,
fr-"t e gerir esses ÍecuÍsos, e seu comitê debacia, com a atrihrição de aprovar ÉrioCio-r.rrm: um progmmá durianuãt, 

-o'o-rÉà"nto

anuale os ctrsios a serem cobrados Ooi usuari-
os da água. Deve_se ressaltar que está comitê
também é conhecido como ,,pequenó 

Êarra_mefg da Água,,, por assegurar, ã, ,J.'*r-
l9_"!4o,. a participação de três segmãntos Oa

lld*".qom iguat número o" rpi"r"nlÀnte",
comunidades tocais (municípros); jor"rôi"o*
Íat; usuários cta água o.' oúã (nárJriais,
agricultores, pescadàres, associações de prote-qg à natureza, concessionáriai oe ,"Ãriço,públicos) e personatidades O" notOrio-àb",
nesse campo (3).-

. ^E*.exgmpid intemacional nos remete no-vamente à questâo do processo OeclsOriô, paraonde também convergém as anatisàíià-rmuta-
das.em_ nÍvet do phnãjamrnto;õ'üi-r'üúr" .avaliaçâo dos impaaos ambientais especíÍicos
1" Sg".u.si1a, iro sendoJõ;il;ãielJ;, orequisito MrÍco de que o óro ãJã'üIàiinarsobra os emprcendir
.rpys," erüt;;;' íl$ffi .T,t3fi liX sll?elétrtco. Dtversas artemativãi óõ, ;; ..gt_tadas pana o desempenhôôsdffi;á;' "

Evidentemente, oúras altemativas poderiam
ser formuladas, apÍesentando suas ,ãr,trgrn,
especíÍicas em cada caso. Contuoo, Jã.um
modo gerattodas também impticam árãgm
inconveniente. No caso Oâs possiOitiãaOes

19r. mencionadas, @emos .nár,-po, Lrem-pto: a morosidade e tradicionat ,rb,i.,i*ão .oExecutivo do poder JudiOerio úsifelqãb.i,"
credibitidade atuatdo Congresso; à nàü..ü.0,de mudansa da Lei no-egãà, iüüilào ,reaçã9 dos govemos esraduais ãrtãiü 0.,conquistas de descentna[zagão oá.iJriããmo
ocorrou em tentailva da Êletrourás ãi-vtn-cutar o ticenciamento cle hldroeteiricii .osprocedimentos de manuat elaboraJã oetosetor (5); e as dificutdades in.iãni", ã àri.-
Ção de novas insrtuiçôes, .àr*ià.riãrm
caso pelo desafio da estruturaçao ãe'ioooum novo sistema de gerenciamento de re_cyfgs hídricos que envotveria ainJa à re-abititação cta prática oo prrr"ÉÃàntã i"gional no país.

b) O Congresso Nacional

-Além da expeÍiência concreta do OTA_OfÍiceof Tectrnological Assessment do ôôngre"soamericano, cabe lembrrar as possibiiiãaães ;aexiíentes no caso orasiteiro, 
- 

dmã ã' ô-frir.aode tnfraeslrutura e a recem_ónaoâ coÀüâo o"Attos Esludos e Avatiaçâô iõ;ió;; daCâmara dos Deputados.

c) O TBAMA

_Â exemplo do que já ogole no caso dos pólos
petroqu ímicos e cloroqu ími@s, o ticenàãriento
de grandes centrais rrí,rroeréirità"õdãnã'p.s.
Sr para a esfera do órgão amUtentat Oô poOer
Executivo, em nível fedãral.

d)_U_.q Comitê Nacional de Recursos
Hídricos

. O atual_DNAEE-Departamento Nacional cte
fg::: e_ Enersia Eráhca poaá,i"'üiê;r_
Iurago como uma coordenação de comitêi Oe
Fdq: hid rog Éf icas a serem 

-criaoos,- 
fãciiíàooa articulação insitucionat necessah;;; ,formutação de ptanos oe ãese-n-ríümlniãr"gi-

onal.

I

t-

a) O PoderJudiciário

É interessante assinalar o caso da Suécia,
onde seis tribunais regionais Oe recrÍ;; hi
dricos sâo responsáveis-pela or.iraà-ãr.'íãor
a construção ou não cte centnais niOroetáricas,
-ryo previsa a possibitidad" o" ãp"Àdà .coÍtes superiores (4).

I

Brasilia, ÍeveÍeiÍo de í994.
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Enfim, es formas de superar esses obs-
táculos certamente devem ser estudadas
com meior profundidade, assim como as
modalidades concretas de articulação, em
torno do Íoro de decisão final, dos repre-
sentantes de distintos segmentos sociais
que devem ser envolvidos no processo de
avaliaçâo de impactos ambientais, satisfa-
zendo-se os requisitos básicos para sua
efetiva participação anteriormente mencio-
nados: acesso em tempo hábil à informa-

ção disponÍvel na forma adequada, estabe-
lecimento de um processo contínuo de par-
ticipaçâo pública desde o início do plane-
jamento (global, de bacias e de usinas),
dentre outros. Entretanto, convém não es-
quecer que a prática é um laboratório in-
substituível como fonte de inspiração para
a criatividade social.

3. CONCLUSÃO

É legítimo interrogar-se sobre a viabili-
dade política do atendimento a todos os
requisitos colocados pare a inserção da
dimensâo ambiental no planejamento de
grandes hidroelétricas na Amazônia. No in-
terior do próprio setor elétrico, onde o grau
de heterogeneidade das percepçÕes da
questão ambiental é elevado, as áreas de
meio ambiente ainda têm influência apenas
marginal sobre as decisões de planeja-
mento. Apesar dos inegáveis avanços em
nível do discurso sobre o meio ambiente, a
prática do setor nesse campo se distancia
consideravelmente das diretrizes'emana-
das do departamento de meio ambiente da
Eletrobrás, por exemplo. Mesmo essas di-
retrizes ainda padecem de uma sêçie de in-
suficiências, sobretudo na incorporaçâo do
público ao processo de avaliaçâo de im-
pactos ambientais e em sua participação
na tomada de decisões importantes para
toda a sociedade, dada a magnitude de
seus impactos.

Os principais avanços no sentido de uma
inserção mais adequada da dimensão am-

biental no planejamento do setor foram ob-
tidos graças a pressôes externas, oriundas
de agências internacionais de financia'
mento e provenientes da organização das
comunidades atingidas pela construção de
grandes barragens. lsto. certamente não
configura uma especificidade do setor elé-
trico, ocorrendo também nos demais seto-
res da economia. Cabe aos órgãos ambien-
tais, em primeiro lugar, exercer uma pres-
são legÍtima sobre os agentes econômicos
e sociais no sentido da observância da le-
gislação ambiental em vigor, e também
propor o aperfeiçoamento de sua regula-
mentaçâo de forma a facilitar o sêu cum-
primento. Assim, a satisfação dos requisi-
tos formulados neste trabalho depende
ainda do grau de sucesso atingido ne su-
peração das notórias limitações da polÍtica
ambiental brasileira (6):

a) A dissociaçilo enlre a estratégla de desen-
volvimenlo e a polltica ambiental:'o rneio am-
biente é encarado conro urrra reslrição ao des-
envolvimenlo, e não corno un a de suas dimen-
sões. Nesla concepção eslreila cle desenvolvi-
menlo, que frequentemente o assitnila ao cres-
cimenlo econômico, a preservação otnbienlal
aparece conto urn obstáculo, unt objelivo con-

Jlitanle, ou de todo ntodo um parânetro margi-
nal. Isto se retlete na conslanle lalta de recur-
§os parcl a área ambienlal, na falta de capaci-
lação lécnica dos órgãos ambienlais e em sud

fragilidade institucional, ou seja, na insufici-
ência dos meios aplicados em comparação com

as atribuições definidas na legislaçõo.

b) A inadequação institucional do aparelho
de Estado para lratar a queslão ambiental: o
caráter setorial que senrpre presidiu nas pollti-
cos governonentais de geslão dos recursos na-

' lurois estimulou uma racionalidade corporati-
vista e limitada, criando inleresses conlraditó-
rios na disputa por recursos e poder enlre os
próprios órgãos de governo.

c) A pequena capacidade de controle da so-

ciedade sobre o Estado: as instituições não es-

tão aparelhadas para garantir a lransparência
do processo decisório, acobertando o uso de

critérios tecnocráticos. Este mecanismo bene-

ficia claramente agentes sociais hegemônicos
que preferem evitar a discussão dos custos
ambientais dos empreendinentos, devido a
seus interesses contraditórios cotn os das co-
munidades atingidas por seus impactos, que se

rcssentem também de um nível de organizaçõo
ainda incipiente.

Certamente poderíamos continuar citan-
do outras mazelas de nossa política ambi-
ental, porém as três limitações apontadas
acima, além de figurarem entre as mais
importantes, se refletem claramente no es-
tudo do setor elétrico brasileiro, e em parti-
cular no caso da geração hidroelétrica na
Amazônia. Por outro lado, as especiÍicida-
des deste setor são também de grande re-
levância, exigindo da sociedade, e em pri-
meiro lugar dos órgâos ambientais, uma
atênção especial para a regulamentação
adequada do processo de avaliação de im-
pactos ambientais de seus empreendimen-
tos. Em particular, cumpre completar e
aprimorar os inventários das bacias hidroe-
létricas, dando ênfase à avaliação de im-
pactos ambientais nesta etapa, viabilizando
um planejamento estratégico de longo
prazo com base nessa unidade regional e a
institucionalização de um sistema
adequado para seu gerenciamento. Enfim,
a sociedade deve estar atenta para exigir
sua participação desde o início do processo

decisório do setor, seja sobre seus em-
preendimentos como em nível do planeia-

mento global, estabelecendo claramente
um foro de decisão Íinal externo ao setor.
Na verdade, isto atenderia aos interesses
do próprio setor elétrico, compreendidos
sob um enfoque mais amplo. Resta o de-
safio de aprofundar a discussão e a prática
das modalidades concretas mais adequa-
das para promover esta participação.

4. REFERÊNCIAS BtBLIOGRÁFICAS

(1) La Rovere, Emilio Lêbre; "Requisitos paÍa a inserçáo

da dimensâo ambiental no planejamento do setor elétrico

brasileiro', !p relatório Íinal do Projeto "Análise da lmPlan-

taçáo de Grandes Projetos Energéticos: o Caso do Setor

Elékico no Brasil", AIE/COPPE/UFRJ - Fundação Ford,

setembro 1990 ,

(2) La Rovere, Emilio Lêbre; "A necessidade de

reformulaçáo da metodologia de planejamento do setor
elétrico no Brasil", comunicaçâo apresentada à Comissâo
de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, BrasÍlia,

DF, maio 1989

(3) Yassuda, Eduardo Riomey; "O gerenciamento de

bacias hidrográficas", Cadernos FUNDAP, Ano g, no 16,
pp.4ô§r3, Sâo Paulo, junho 1989

(4) Cunha, Sérgio H.F.; "The insertion oÍ a polilical
dimension in planning the electric energy sector: the
SwediSh experience", in La Rovere, Emilio Lêbre e Robert,
MaÍcelo (eds.); "Energia e Desenvolvimento: a PolÍtica
Energética no Brasil", pp.2.B-258, Fl-
NEP/PNUD/UNESCO, Montevidéu, 1 989

/
* V CONGREffi BRASIIEIRO DE EI,tElidU "DBAFIOS DOS AN1S s0,

(5) Moreira, lara Verocai Dias; "Avaliaçâo de impacto
ambiental-instrumento de gestâo', Cadernos Fundap, Ano
9, no 6, p.5+63; Sâo pauto, 

Junho t9B9

le1^UOlhoowsfi, Elisabeth; "A polÍtica ambiental no
Brasil, Caüemoe FUNDAP, Ano 9, no 16, pp.19_24, Sâo
PaIo,lmho í989

doutor e»r Econo»tia, professor
de Meio Ambiente

I
[.

Brasllia; Íevcreiro dc l99tl.

rt Engenheiro elétrico e econotttista' M.

en Engenharia



ço\
ê\t)êt-6)a)

e6taíLÉ

Y
,

§§a€§q§a§§grq)§§§i§§r§§\§{§§()
-§l.t,

§§E
I§§xttÀâ\§J

e

U
} c, c\, 

c)
O

€E
 

E
E

o- 
o

§ãÊ
 E

 E
;8F

..ã 
ó

tr O
 <

a'd 
I

E
É

 E
 f; .i

<
O

P
oÀ

?

&
 g E

s 
g

9õ§õ 
o

E
 Ê

 "3E
 ,gÉ

-ã r.$ 
g>

;í;t 
,§ E

r: §'E
 E

 e

r IH
E

 §g
s:[? !É
õ'f 

o c- 
-8 8.

.É
:lo 

o
8 "§E

 7E
E

§Ê
Ê

 iç
E

E
xE

 §:
s H

ü f 
€ ã

e E
À

, € 
A

o 
3 

--E
 

t>
.=

*s-H
S

 
.É

 É

E
É

E
Ê

 ãã

gsg"
E

'E
 €

t;'õ:9
H

'E
 P

ê) 
rn

!d^

É
€ 

=
H

 E
€

tr,9 
Í:

H
 

õ...
tLG

)

E
 r gx

É
 H

 E
i

O
 *Ír. 

d
^«t 

O
i

.§ãh.g

€'*E
a

3 Ê
!Ê

tiE
:E

'8 E
 =

tà
('ã 

E
 o

€ Ç
õ:

(É
Y

O
iÉ

'tr.ã !'1,
«tcl=
6€ 3 E

"q eãE
c o^9 ã

-ia- 
O

'ãO
ttts

!E
 (JE

 
N

À
'E

 " ã
o'?E

a
I E

:te
õE

lí?r
§,Ê

i#
oõõE

N
"

o.E
r!Ê
E

üo=
.cl-
oo

7'a -

rsE
s

E
Ê

 E
É

,<
oF

oo

ocúúqtAxdE



ço\o\q,

e(uLê)ê)

Ç
t

Odt,i
E

v,§a§§q§a§§aEr§)§§I§r
§§.§§\§{§§§()

Írl
t

t§l{§ú§§let4â\§.§z

0€tl

oô§téxc!
E


